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	PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ

ESTADO DE MINAS GERAIS



Oficio: nº GAB/PG–034/2017
Assunto: Encaminho Projeto de Lei

Araxá, 30 de junho de 2017.

Exmo. Senhor Presidente,

 
Encaminho-lhe, em anexo, projeto de lei que acresce disposições na Lei Municipal n.º 6.893/2015, que autorizou a concessão e uso do Matadouro Municipal.
 
O dispositivo que se pretende acrescer à normativa mencionada refere-se à autorização da extinção da pessoa jurídica municipal que teria sido criada para a operação daquele estabelecimento, desnecessária após a concessão do serviço.
 
Na certeza de que esta Egrégia Casa de Leis, ao analisar o projeto de lei em tela haverá de aprová-lo, aproveitamos do ensejo para renovar a Vossa Excelência e Ilustres Pares os mais elevados protestos de estima e respeito.

Atenciosamente

ARACELY DE PAULA

Prefeito Municipal de Araxá 

Exmo. Sr.

FABIANO SANTOS CUNHA
D. D. Presidente da Câmara Municipal de Araxá.

NESTA

Projeto de Lei N.° 097/2017

Acresce parágrafo único ao artigo 1.º da Lei Municipal n.º 6.893/2015 e dá outras providências.

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, com a Graça de Deus aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 
Art. 1º. Fica acrescido parágrafo único ao artigo 1.º da Lei Municipal n.º 6.893/2015 que terá a seguinte redação:

Parágrafo único. Em decorrência da concessão do serviço, fica extinta a pessoa jurídica PREFEITURA MUNICIPAL – MATADOURO, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.712.420/0001-80, assumindo o Município de Araxá eventuais encargos fiscais e sociais decorrentes da extinção ora autorizada.

 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Araxá, ___ de_______ de 2017.

ARACELY DE PAULA

Prefeito Municipal de Araxá

 LEI N.º 6.893 DE 01 DE JULHO DE 2015 
Autoriza a concessão de uso do Matadouro Municipal e do serviço de abate mediante concorrência pública e dá outras providências.
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, com a Graça de Deus aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a realizar concorrência pública para a concessão do serviço público municipal de abate de animais com uso do bem público constituído pelo Matadouro e Frigorífico municipais e todas suas benfeitorias, bens móveis e equipamentos já instalados, contratando com aquele que oferecer maior valor mensal a título de remuneração pela concessão.

 

Art. 2º - A concessão do que trata esta Lei outorgará o direito de uso com exclusividade, para os mesmos fins, do imóvel onde funciona atualmente o Matadouro e Frigorífico Municipal e de suas dependências, instalações, maquinários e todos os bens existentes na área de concessão, configurados em planta geral de situação, avaliados pelo seu total e fixados em inventário, antes da transferência ao concessionário.

 

Art. 3º - A concessão será outorgada pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, prorrogáveis por até mais 10 (dez) anos, findo o qual os bens públicos de que for objeto reverterão, sem ônus algum, à municipalidade, no estado em que se encontrarem, nos termos do contrato que for celebrado com o ganhador da concorrência.

 

Parágrafo Único – As benfeitorias, de quaisquer naturezas, realizadas no imóvel reverterão ao patrimônio da municipalidade ao final da concessão, sem quaisquer indenizações devidas ao concessionário.

 

Art. 4º - A remuneração devida pelo concessionário será apurada em procedimento licitatório no forma da Lei 8.666/93 e da 8.987/95, sendo vencedor o que ofertar a maior proposta de pagamento mensal pela concessão, devendo ser afixada no valor mínimo mensal de R$ 6.000,00 (seis mil reais), valor este que será corrigido anualmente pelo índice oficial aplicada pela administração para correção de seus tributos.

 

Art. 5º - Pela prestação dos serviços ficam fixados os seguintes valores a título de tarifa pela utilização dos serviços de abate que serão concedidos:

I. Abate de bovinos – 2 UFPA;

II. Abate de suínos – 1 UFPA;

III. Abate de ovinos e caprinos – 1 UFPA.

 

Art. 6º - Não será permitido ao concessionário transferir direitos, como ainda, lhe será vedado gravar ou alienar, no todo ou em parte, os bens da concessão, sem que, para qualquer desses atos, obtenha prévia e expressa autorização do concedente. 

 

Art. 7º - O contrato de concessão ficará sempre sujeito à regulamentação e fiscalização do Município, subordinando-se às mesmas exigências formais e substanciais dos demais contratos administrativos.

 

Art. 8º - O Município poderá revogar a concessão em razão da falta contratual ou inaptidão por parte do concessionário para executar o serviço na forma estabelecida, com o direito de haver da empresa faltosa os danos resultantes da inexecução contratual; ou retomá-la mediante encampação ou resgate por motivo de conveniência ou interesse administrativo, assegurada neste caso ao concessionário, indenização pelos prejuízos que efetivamente o ato do Poder Público lhe acarretar, incluídos nesses prejuízos os lucros cessantes e os danos emergentes, calculados na conformidade da Lei Civil.

 

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
ARACELY DE PAULA

PREFEITO MUNICIPAL DE ARAXÁ
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